
 

               PROJETO DE LEI Nº 16.808/2007 
 

Dispõe sobre o licenciamento, as atividades e o controle das 
empresas de segurança eletrônica no Estado da Bahia e dá 
outras providências. 

 

                                      A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA 

BAHIA 

 

Decreta: 
 

 
CAPÍTULO I 

Disposições Preliminares 
 
 
Artigo 1º. O licenciamento, as atividades e o controle das empresas de segurança 
eletrônica, em todo o território do Estado da Bahia, regem-se por esta lei.  
 
ARTIGO 2º. A SEGURANÇA ELETRÔNICA COMPREENDE AS ATIVIDADES DE: 
  
 a) rastreamento de pessoas, veículos, bens ou animais;   

 b) monitoramento remoto ou local de alarmes e imagens  dos  
            sistemas de segurança eletrônica; 

c) inspeção técnica aos locais atendidos com os serviços de  
    SEGURANÇA ELETRÔNICA. 

  
Artigo 3°. Para os efeitos desta lei são adotados os seguintes conceitos: 
 
I – SEGURANÇA ELETRÔNICA – ESPÉCIE DO GÊNERO DA SEGURANÇA PRIVADA, QUE, ISOLADA OU 

CUMULATIVAMENTE, SEGUNDO TÉCNICAS EXISTENTES OU CORRELATAS QUE VENHAM A SER 

CRIADAS, DESENVOLVAM E EXPLOREM AS ATIVIDADES REFERIDAS NO ARTIGO ANTERIOR, VEDADA 

QUALQUER AÇÃO DE FORÇA EM LOCAL CUJA INVIOLABILIDADE TENHA SIDO COMPROMETIDA, 
ESPECIALMENTE COM EMPREGO DE AGENTES ARMADOS, UNIFORMIZADOS OU NÃO. 
 
II - RASTREAMENTO DE PESSOAS, VEÍCULOS, BENS OU ANIMAIS – TÉCNICAS QUE POSSIBILITAM, 
MEDIANTE CAPTAÇÃO DE SINAIS ELETRÔNICOS EMITIDOS POR EQUIPAMENTOS INSTALADOS OU 

PORTADOS PELO USUÁRIO, SEU ACOMPANHAMENTO REMOTO E SUA LOCALIZAÇÃO. 
III - Monitoramento – atividade de acompanhamento local ou remoto de sinais 
eletrônicos emitidos por sistemas e equipamentos destinados à execução de segurança 
eletrônica, instalados e em uso, com vistas à detecção e identificação de ocorrências 
suspeitas, que prenunciem situações de perigo ou práticas delituosas que recomendem a 
adoção de providências cautelares, com ênfase à comunicação aos órgãos policiais 
competentes ou empresa de segurança privada regularmente constituída através da Lei 
7.102/83 e suas alterações, precedida ou não de confirmação codificada entre a empresa 
e o usuário, conforme enseje cada situação. 
 
IV – INSPEÇÃO TÉCNICA – SERVIÇO PRESTADO POR PESSOA HABILITADA PERTENCENTE AO 

QUADRO DE FUNCIONÁRIOS DA EMPRESA DE SEGURANÇA ELETRÔNICA, MEDIANTE DESLOCAMENTO 

A PÉ OU POR USO DE VEÍCULOS AO IMÓVEL MONITORADO, PARA VERIFICAÇÃO E CORREÇÃO DE 

EVENTUAIS PROBLEMAS TÉCNICOS, DISTORÇÕES OU DISFUNÇÕES NA EMISSÃO OU RECEPÇÃO DE 



SINAIS ELETRÔNICOS. 
 

CAPÍTULO II 
Do Licenciamento 

 
Artigo 4°. As atividades de segurança eletrônica enumeradas no artigo 2° serão 
exercidas somente por empresas licenciadas pela Secretaria da Segurança Pública do 
Estado da Bahia, em conformidade com a presente Lei. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO. FICAM EXCLUÍDAS DO ENQUADRAMENTO E DA LICENÇA DE QUE TRATA ESTA 

LEI: 
 
I - As empresas de vigilância, autorizadas a funcionar nos termos da Lei n° 7.102, de 1983 
e suas alterações, facultando-lhes a utilização de equipamentos eletrônicos para o estrito 
fim previsto no artigo 2°, da citada norma nos serviços de Segurança Humana, sempre de 
forma Integrada. 
 

Artigo 5°. O pedido da licença junto a Secretaria da Segurança Pública do Estado da 
Bahia, será instruído com:  
 
I – PROVA DE CONSTITUIÇÃO DA EMPRESA, MEDIANTE APRESENTAÇÃO DE SEU CONTRATO SOCIAL 

E ÚLTIMA ALTERAÇÃO, DEVIDAMENTE REGISTRADOS NO ÓRGÃO COMPETENTE, ONDE CONSTE 

ATIVIDADE DE SEGURANÇA ELETRÔNICA NOS TERMOS ESTABELECIDOS NA PRESENTE LEI, COM 

SEDE NO ESTADO DA BAHIA; 
 

II – prova de possuir instalações físicas de sua sede no Estado da Bahia através da 
apresentação contrato social ou alteração contratual, contrato de locação do imóvel sede 
da empresa ou prova de sua propriedade; 
III – PROVA DE POSSUIR NO SEU QUADRO FUNCIONAL OU SOCIETÁRIO RESPONSÁVEL TÉCNICO DE 

NÍVEL SUPERIOR OU OUTRO ACEITO NA FORMA DA LEI, DEVIDAMENTE REGISTRADO NO CONSELHO 

REGIONAL DE ENGENHARIA E ARQUITETURA – CREA; 
 

IV – prova de possuir central de monitoramento de alarme dotada de hardware e software 
específicos, através da apresentação de nota fiscal de aquisição dos mesmos em nome 
da empresa a ser licenciada, além da relação  dos equipamentos que a compõe; 
 

V – prova de que os sócios da empresa, seus representantes legais e seu responsável 
técnico não sofreram condenação criminal definitiva por crime contra o patrimônio ou 
contra a Administração Pública, através da apresentação de certidão negativa da Justiça 
Criminal Eleitoral, Justiça Militar, Justiça Militar Estadual, Justiça Federal e Justiça 
Criminal Estadual, essa última do Estado da Bahia e do Estado onde reside os sócios, 
responsável técnico e representante legal da empresa a ser licenciada; 
 

VI – prova de regularidade fiscal e previdenciária da empresa, através da apresentação 
de certidão negativa de débito com o INSS, FGTS, ICMS, ISS, Tributos Federais e 
Sindical; 
 

VII – prova de possuir em seu quadro de empregados pelo menos 5 (cinco) profissionais 
habilitados para o exercício da atividade de segurança eletrônica, através da 
apresentação da guia de recolhimento do FGTS: 
 

VIII – prova de possuir instalações físicas, no Estado da Bahia, própria ou locada, com 



mecanismos que dificulte o acesso de pessoas não autorizadas, e composta de pelo 
menos, sala de monitoramento equipada com gerador de energia elétrica e no-breack; 
receptora de sinais de monitoramento de alarme com pelo menos duas linhas telefônicas;  
espaços físicos destinados a administração, diretoria, almoxarifado, recepção, e ser 
dotada de proteção através de sistema de segurança eletrônica interligada com empresa 
de segurança privada ou empresa de segurança eletrônica localizada no Estado da Bahia. 
 

IX – prova de possuir veículos para utilização na realização dos serviços, devidamente 
identificado e equipado com sistema de comunicação que o interligue a sede da empresa. 
 

X – prova de pagamento da taxa de R$ 1.000,00 (hum mil reais), em favor da Secretaria 
de Segurança Pública do Estado da Bahia, para custeio do processo de fiscalização e do 
controle aqui estabelecidos; 
 

Artigo 6°. Verificada a observância das condições fixadas nesta lei, a licença para 
funcionamento da empresa será concedida e o respectivo alvará expedido.  
 
Artigo 7°. A licença estabelecida nesta Lei, terá validade de 12 (doze) meses contados da 
data de sua publicação no Diário Oficial do Estado da Bahia, e será revalidada por 
períodos iguais e sucessivos, bastando que a empresa de segurança eletrônica comprove 
que continua possuindo todos os requisitos previstos nesta Lei para o seu licenciamento.  
 
§ 1°. A REVALIDAÇÃO DEVERÁ SER REQUERIDA COM ATÉ 30 (TRINTA) DIAS ANTES DO TÉRMINO DE 

SUA VIGÊNCIA, INSTRUÍDA COM PROVA DE CUMPRIMENTO  DAS CONDIÇÕES PREVISTAS NO ARTIGO 

5°. 
 
§ 2°. Independentemente do disposto no parágrafo anterior, cumpre à empresa licenciada 
comunicar a Secretaria da Segurança Pública do Estado da Bahia no prazo de 15 
(quinze) dias, para as devidas atualizações, a ocorrência de um dos seguintes fatos: 
 
 

I – sua dissolução; 
II – MODIFICAÇÃO NA COMPOSIÇÃO DE SEU QUADRO SOCIAL; 
III – MODIFICAÇÃO DE SEU OBJETIVO SOCIAL; 
IV – ADOÇÃO DE NOVOS EQUIPAMENTOS DA MONITORAMENTO; 
V – MUDANÇA DE ENDEREÇO; 
 

 

CAPÍTULO III 
DA FISCALIZAÇÃO 

 
ARTIGO 8°.  COMPETE A SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA FISCALIZAR 

AS EMPRESAS DE SEGURANÇA ELETRÔNICA, PARA A VERIFICAÇÃO DAS CONDIÇÕES DE 

LICENCIAMENTO E FUNCIONAMENTO, BEM ASSIM A LIMITAÇÃO DE SUAS ATIVIDADES, RESTRITAS ÀS 

ENUMERADAS NO ARTIGO 2°. 
 
Artigo 9°. Constatada irregularidade pelo órgão fiscalizador, será lavrado auto de 
infração, com vistas à eventual aplicação de penalidade administrativa. 

  
 

 

 



CAPÍTULO IV 

DAS PENALIDADES E DOS RECURSOS 
 

ARTIGO 10. A INOBSERVÂNCIA DE QUALQUER REGRA OU CONDIÇÃO DISPOSTA NESTA LEI, POR 

PARTE DAS EMPRESAS DE SEGURANÇA ELETRÔNICA OU EMPRESA QUE NÃO ATENDA OS 

REQUISITOS DESTA LEI IMPORTARÁ NA IMPOSIÇÃO DE MULTA NO VALOR DE R$ 1.000,00 (HUM MIL 

REAIS), A SER DUPLICADA NA REINCIDÊNCIA. 
 
Parágrafo Único – A contratação de serviços de segurança eletrônica em desacordo com 
esta Lei implicará em multa para o contratante no valor de R$ 1.500,00 (hum mil e 
quinhentos reais), sendo duplicado na reincidência. 
 
 
 

Artigo 11. A conduta irregular da empresa de segurança eletrônica que caracterize uma 
terceira infração no período de 12 (doze) meses, acarretar, conforme a gravidade dos 
fatos, a: 
 
I – advertência; 
I – suspensão da licença por até 30 (trinta) dias; ou 
II – cassação da licença. 
  
 

Parágrafo único. A competência para aplicação das penalidades previstas nos incisos I, 
II e III deste artigo é exclusiva do Secretário da Segurança Pública do Estado da Bahia e 
por delegação ao DCCV – Departamento de Crimes Contra a Vida.  
 
ARTIGO 12. O ATO QUE IMPUSER A PENALIDADE DEVERÁ SER FUNDAMENTADO, ASSEGURADOS A 

AMPLA DEFESA E O CONTRADITÓRIO.  
 
Artigo 13. Contra a imposição de qualquer penalidade, ambos com efeito suspensivo, 
caberão: 
 
I – PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO; 
II – RECURSO AO SUPERIOR HIERÁRQUICO DA AUTORIDADE QUE HOUVER APLICADO A SANÇÃO. 
 

 
CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
 

ARTIGO 14. AS EMPRESAS DE SEGURANÇA ELETRÔNICA JÁ EXISTENTES, DEVERÃO REQUERER A 

LICENÇA DE FUNCIONAMENTO NOS TERMOS DESTA LEI NO PRAZO MÁXIMO DE 90 (NOVENTA) DIAS, 
CONTADOS DA DATA DE SUA VIGÊNCIA. 
 
Artigo 16. Esta lei entra em vigor 30 (trinta) dias da data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
 
Sala das Sessões, Salvador 15 de Outubro de 2007 
 

 
 

Deputado Estadual 



ADOLFO MENEZES 
 

 

 
JUSTIFICATIVA 

 
O presente projeto de lei tem como objetivo normatizar o funcionamento das empresas de 
segurança eletrônica que, a mercê do desenvolvimento tecnológico, difundiram-se, com 
tal profundidade no mercado baiano, que o interesse social está a exigir do Poder Público 
Estadual a fixação de regras que possibilitem não só o conhecimento e o controle das 
mesmas, mas a definição de seu campo de atuação, enquanto espécie da segurança 
privada. 
 

Aludidas empresas, entre outros serviços correlatos, locam e vendem equipamentos de 
segurança, instalam equipamentos de alarme ou filmagem, procedem a rastreamentos de 
pessoas, veículos e coisas, implantam controle de acesso e automação predial, prestam 
manutenção, sem se confundirem com as atuais empresas de vigilância, destinadas, em 
especial, à guarda de estabelecimentos financeiros e demais estabelecimentos públicos e 
privados, ao transporte de valores e cargas, escolta armada, escolas de formação de 
profissionais de segurança privada e à segurança pessoal, regidas pela Lei nº 7102, de 
1983, com as alterações introduzidas pelas Leis nº 8.863, de 1994 e nº 9.017, de 1995 e 
Portaria 384/2006.  
 

A ausência de uma legislação regulando o funcionamento dessas empresas no estado da 
Bahia, a exemplo do que já aconteceu em outros Estados Espírito Santo, Goiás, Rio 
Grande do Sul etc.,  tem gerado sérios problemas a sociedade baiana através da evasão 
de impostos, renda e empregos no Estado, uma vez que empresas que tem suas sedes 
em outros estados se instalam virtualmente na Bahia, executam os serviços demandados 
no Estado, tanto na iniciativa privada quanto nos órgão públicos dos três poderes, através 
de empregados lotados fora da Bahia pois os recursos tecnológicos possibilitam essa 
prática, emitem notas fiscais de outros estados levando para lá os tributos e a circulação 
da renda que deveria permanecer na Bahia. 
 

Outro grave problema gerado com a ausência de uma legislação na Bahia para as 
empresas de segurança eletrônica, está no fato gerado com a ausência de regras 
técnicas e básicas para o seu funcionamento, permitindo assim que verdadeiros 
aventureiros executem essa atividade instalando equipamentos sem nenhum critério ou 
suporte técnico gerando insegurança para a sociedade baiana que sem saber tem 
contratado empresas que se quer existe legalmente, não registram seus empregados, não 
recolhem tributos, adquirem equipamentos de origem ilícita dentre outras mazelas que 
causam ao Estado. 
 

Por se tratar de serviços que envolvem a defesa de interesses sensíveis da população e 
da própria Administração Pública, faz-se oportuna a presente normatização, ensejando-se 
a Secretaria de Segurança Pública do Estado, o licenciamento e a fiscalização das 
empresas que atuam no ramo da segurança eletrônica. 
  
 

Sala das Sessões, Salvador 15 de Outubro de 2007 
 
 
Deputado Estadual 



ADOLFO MENEZES 
 
 


